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Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo,  

os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo. 
(Paulo Freire, 2011) 

 

 

e a educação se realiza no 

encontro entre sujeitos e 

mundo, como ensina Paulo 

Freire1, a formação em saúde só 

pode cumprir seu papel quando se 

enraíza na vida concreta das pessoas 

e das comunidades. Educar para o 

cuidado, nesse sentido, é um ato de 

mediação com o real, uma travessia 
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entre saberes, experiências e 

valores. 

A formação em saúde tem, 

há décadas, buscado equilibrar 

ciência e sensibilidade, técnica e 

ética. No entanto, ainda é comum 

que a universidade se mantenha a 

certa distância das realidades que 

pretende transformar.  
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É precisamente nessa 

necessidade de reconectar o ensino, 

o cuidado e a vida cotidiana que se 

inscreve esta reflexão: pensar a 

formação, a Educação Popular e 

Permanente em Saúde como 

práticas culturais, éticas e 

emancipadoras que resgatam o 

sentido político e humano do 

cuidado em saúde. 

Superar essa distância entre 

o ensino e a vida social requer 

reconhecer que o conhecimento só 

se torna emancipador quando 

dialoga com as experiências 

concretas das pessoas, com suas 

histórias e culturas. Nessa 

perspectiva, cabe à universidade 

abrir-se ao mundo e às novas 

realidades que atravessam os 

serviços de saúde, acolhendo nelas 

temas e sujeitos historicamente 

marginalizados, bem como aqueles 

temas emergentes, que demandam 

mudanças sociais, epidemiológicas, 

tecnológicas, entre outras. 

O fenômeno contemporâneo 

das migrações expressa com clareza 

essa urgência, pois a intensificação 

dos fluxos migratórios exige 

respostas inclusivas e culturalmente 

sensíveis, tanto dos sistemas de 

saúde quanto dos processos 

formativos. A formação em saúde 

que se mantém restrita às fronteiras 

disciplinares dificilmente 

compreenderá a complexidade das 

experiências migratórias e seus 

efeitos sobre o cuidado. Mesmo em 

países com sistemas públicos 

consolidados, como o Brasil, 

persistem barreiras estruturais e 

simbólicas que dificultam o 

acolhimento integral dessa 

população2. A crise migratória 

venezuelana, o maior fluxo 

humanitário da América Latina nas 

últimas décadas, pressiona a rede 

de saúde em estados como Roraima 

e Amazonas, sobretudo na Atenção 

Primária, revelando a urgência de 

formar profissionais interculturais, 

capazes de reconhecer a alteridade 

como princípio ético do cuidado3. 

Essa situação ilustra um 

desafio que ultrapassa fronteiras 

nacionais: a necessidade de 

políticas interculturais e de 

estratégias formativas que 

preparem profissionais capazes de 

desenvolver o cuidado cultural, ou 

seja, aceitar a diferença, seja ela 

étnica, linguística, corporal ou 

existencial. 

É nesse encontro que a 

educação em saúde ganha sentido 
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como processo dialógico, cultural e 

social, em que se aprende e se 

ensina simultaneamente. Formar 

para o cuidado cultural4, nesse 

horizonte, é formar para uma escuta 

mais ativa, é compreender que cada 

indivíduo, família ou comunidade 

traz consigo saberes, desafios e 

mecanismos de enfrentamento que 

também constituem conhecimento.  

Nessa mesma perspectiva de 

aproximação entre saberes, emerge 

a Educação Interprofissional (EIP) 

como uma estratégia potente para 

formar profissionais capazes de 

compartilhar decisões e 

responsabilidades no cuidado. 

Fundamentada na colaboração, na 

escuta e na corresponsabilidade, a 

EIP amplia o sentido do cuidado 

cultural ao promover encontros 

entre diferentes áreas do saber e 

reconhecer a complexidade dos 

processos de saúde e doença5. 

Quando articulada à pedagogia 

freiriana e à justiça epistêmica, a 

EIP permite que estudantes e 

profissionais questionem as 

hierarquias tradicionais entre 

categorias e valorizem o 

conhecimento produzido na relação 

com o outro, seja ele paciente, 

família, comunidade ou colega de 

outra área6. 

Entretanto, é preciso 

reconhecer que a 

interprofissionalidade, quando não 

acompanhada de uma postura 

crítica, pode inadvertidamente 

reproduzir as mesmas hierarquias 

estruturais que busca transformar. 

Estudo recente6 mostra que, mesmo 

em experiências colaborativas, as 

relações de poder entre as 

categorias profissionais, 

especialmente a centralidade da 

medicina, tendem a se perpetuar, 

silenciando vozes e formas de saber 

diversas. A EIP, portanto, deve 

incorporar explicitamente a 

discussão sobre poder, autoridade e 

reconhecimento nos processos 

formativos, para evitar reforçar 

desigualdades e promover, de fato, 

a partilha ética das decisões e 

responsabilidades no cuidado. 

Inserir essa reflexão é reafirmar que 

o diálogo interprofissional não se 

limita à convivência entre cursos, 

mas constitui um exercício político 

de descolonização das práticas e de 

valorização dos sujeitos que 

constroem o cuidado. 

Falar em cuidado cultural é 

reconhecer que o cuidado em saúde 
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não se limita à dimensão técnica, 

mas envolve compreender as 

significações que as pessoas 

atribuem ao adoecer, ao sofrer e ao 

curar. Trata-se de um exercício 

ético e político de reconhecimento 

da dignidade humana nas suas 

múltiplas formas de existir4. 

Assim, a integração entre 

ensino, serviço e comunidade, para 

além de uma diretriz da Política 

Nacional de Educação Permanente 

ou de Educação Popular em Saúde, 

é um caminho possível, talvez 

fundamental, para esta tradução do 

conhecimento. Em muitos 

contextos, os Círculos de Cultura1, 

as rodas de conversa e outras 

metodologias que envolvem os 

sujeitos interessados, seja para uma 

atividade educativa ou numa 

investigação participativa, têm se 

revelado estratégias eficazes para 

construir pontes entre saberes 

científicos e populares7,8. 

Como lembra Pedrosa9, a 

Educação Popular em Saúde, ao 

afirmar o diálogo e a amorosidade 

como fundamentos de uma política 

pública, propõe mais do que um 

método educativo, é a ética do 

encontro.  

Nesses espaços de diálogo, a 

universidade deixa de ser centro de 

emissão de verdades para tornar-se 

mediadora de processos coletivos de 

aprendizagem. Na área da saúde, 

estudantes, profissionais, parteiras, 

benzedeiras, gestores, usuários e 

cuidadores informais tornam-se 

coautores de tecnologias sociais10, 

produtos e práticas que nascem da 

realidade e retornam a ela 

transformados em ciência aplicável. 

Trata-se de compreender 

que o conhecimento só cumpre seu 

papel social quando devolvido à 

comunidade em forma de 

emancipação. A Educação 

Permanente, nesse sentido, é muito 

mais que mero instrumento de 

atualização profissional, é um ato 

contínuo de encontrar alternativas 

de resolução dos problemas 

cotidianos, em colaboração e 

aprendendo com o outro7. 

Também é necessário 

reconhecer que, em muitos 

contextos, as vozes dos usuários 

continuam sendo desconsideradas 

ou mal interpretadas à luz de um 

olhar biomédico reducionista. 

Certas manifestações humanas, de 

sofrimento, angústia ou dor, são 

classificadas como sintomas a serem 
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contidos, quando, na verdade, 

expressam dimensões sensíveis, 

relacionais e simbólicas da 

experiência. O que falta, nesses 

casos é compreensão. Miranda 

Fricker11 denomina esse fenômeno 

de injustiça epistêmica, situações 

em que o sujeito não é reconhecido 

como legítimo portador de saber 

sobre si mesmo. Quando as 

instituições silenciam ou 

desqualificam a palavra do 

paciente, ocorre a injustiça 

testemunhal e hermenêutica, ou 

seja, a negação do direito de 

interpretar a própria experiência. 

Apesar de alguns avanços, a 

universidade ainda se ancora, em 

grande medida, em um modelo de 

ciência positivista, voltado à 

objetividade e à mensuração, que 

tende a afastar-se das experiências 

humanas que compõem o cuidado. 

Pesquisas que se apoiam na 

hermenêutica e na dialética 

reconhecem o caráter relacional e 

ético do conhecimento, propondo a 

construção de sentidos 

compartilhados entre pesquisador e 

                                            
2O termo metodolatria tem sido utilizado 
criticamente para designar a “idolatria do 
método” — isto é, a tendência de tratar o 
método científico como um fim em si mesmo, e 
não como um meio ético e interpretativo a 
serviço da compreensão da realidade. Essa 

participantes12. Superar a 

metodolatria2, portanto, não 

significa abdicar do rigor científico, 

mas recolocar o método a serviço da 

escuta, da interpretação e do 

compromisso ético-político com os 

sujeitos da pesquisa. É essa virada 

epistemológica que pode restituir à 

universidade o papel de mediadora 

de sentidos e à ciência, a 

capacidade de dialogar. 

Quando sustentadas por 

metodologias participativas, a 

pesquisa e a intervenção em saúde 

tornam-se processos formativos, em 

que cada sujeito, individual ou 

coletivamente, é convocado a agir 

sobre a realidade. Nessa dinâmica, o 

exercício do olhar crítico sobre o 

cotidiano possibilita a criação de 

estratégias transformadoras, 

orientadas por uma prática 

intencional, ética e política de 

cidadania, comprometida com a 

produção de saberes14.  

A universidade e o serviço 

de saúde compartilham uma mesma 

responsabilidade de formar pessoas 

capazes de cuidar com humanidade. 

crítica é especialmente relevante nas ciências da 
saúde, onde o rigor técnico muitas vezes 
suplanta a escuta, o diálogo e o compromisso 
social. Superar a metodolatria implica, portanto, 
resgatar o sentido humanista e político da 
pesquisa13. 
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Isso só é possível quando o aprender 

e o cuidar se confundem, quando o 

conhecimento nasce da vida e 

retorna a ela como gesto de justiça 

e solidariedade. 

A formação dos futuros 

profissionais da saúde, assim como a 

Educação Popular e Permanente, 

quando orientadas pelo cuidado 

cultural, constituem verdadeiras 

pontes entre o saber acadêmico e o 

saber vivido. Elas reconectam a 

universidade às comunidades, 

transformando o território em 

espaço de aprendizagem e a prática 

em exercício ético e político. Essa 

articulação é o que permite que a 

formação cumpra seu papel de 

produzir conhecimento 

comprometido com a justiça 

epistêmica. Aproximar o ensino das 

experiências reais é, assim, 

reconhecer que o cuidado é um ato 

político e relacional, uma prática de 

esperança, como diria Freire. 

Nesse horizonte, educar e 

cuidar, ensinar e agir, se tornam 

verbos inseparáveis. Requerem 

presença, diálogo e humildade. Eles 

nascem do encontro e oferecem 

oportunidades fecundas, no 

compromisso com a vida. Promover 

o cuidado cultural e a justiça 

epistêmica na formação em saúde 

significa, portanto, devolver à 

universidade seu papel social de 

ensinar e aprender com as pessoas e 

comunidades, reconhecendo nelas 

não apenas destinatárias do 

conhecimento, mas coautoras de 

sua produção. 
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